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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza solicita deste Conselho, pelo Ofício GDS nº 482/20125, protocolado em 24/06/2015, a regularização da vida acadêmica dos alunos ingressantes até 2011, no Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados, oferecido pela Faculdade de Tecnologia de Indaiatuba, expondo o que segue (fls. 95):

· o Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados foi autorizado pelo Parecer CEE nº 182/2007 e Portaria CEE/GP 155/207;

· foi reconhecido pelo Parecer CEE nº 215/2008 e Portaria CEE/GP 263/2008, com a denominação de Curso Superior de Tecnologia em Informática, com ênfase em Banco de Dados e em Redes de Computadores (fls. 34);

· pelo Parecer CEE nº 066, de 22 de fevereiro de 2010, e respectiva Portaria, CEE/GP 058/2010, publicada no DOE em13/03/2010, o Curso obteve a renovação do reconhecimento com as denominações Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados e Curso Superior de Tecnologia em Redes de Computadores, tornando-se dois cursos distintos;

· em 2012, o Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados foi substituído pelo Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, pelo Parecer CD CEETEPS 132/2011, em atendimento à Deliberação CEE nº 106/2011 (que dispôs sobre prerrogativas de autonomia universitária ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza);
· em 2014, os Cursos Superiores de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas e Redes de Computadores foram reconhecidos, respectivamente, pelo Parecer CEE nº 298/2014 e Portaria CEE/GP nº 393/2014, e pelo Parecer CEE nº 352/2014 e Portaria CEE/GP nº 449/2014, sem abranger o Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados.
1.2. APRECIAÇÃO

A apreciação da solicitação, supracitada, remete necessariamente à análise da metodologia estabelecida para a renovação e reconhecimento de cursos, pois só diante dessa verificação poder-se-á decidir com propriedade acerca da pertinência do pedido e da legalidade do seu objeto.   


Em situações corriqueiras, caberia à Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza solicitar renovação do reconhecimento do Curso, em epígrafe, com base na Deliberação CEE nº 99/2010, que dispõe sobre a matéria para os cursos oferecidos por Instituições de Ensino Superior. Todavia, segundo informação da própria Instituição, no ofício de encaminhamento, a Unidade não conta mais com o Colegiado do Curso de Tecnologia em Banco de Dados, que deixou de ser oferecido em 2012.

Esse status quo impõe ao Conselho outro tipo de abordagem ao problema, visando à regularização da situação da vida acadêmica dos sete alunos em integralização que estão realizando a equivalência das disciplinas restantes em outros cursos da Instituição.

Considere-se, ainda, uma situação superveniente, a saber, o fato de que a Renovação do Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados se deu pelo período máximo, de 5 (cinco) anos (Parecer CEE nº 66/2010 – fls. 41), de modo que é impraticável a dilação do prazo com base no Artigo 11 da Deliberação CEE nº 99/2010.


Em contrapartida, há que se considerar que de forma alguma os alunos contribuíram para tal dificuldade, visto que as decisões relativas à alteração na natureza do Curso expostas no item 1.1. do presente Parecer são de competência da Faculdade de Tecnologia de Indaiatuba. Dessa maneira, os alunos não podem, por simples critério de justiça, ser penalizados por decisões de natureza institucional. 
Logo, a única solução plausível que se vislumbra para que não haja prejuízo aos alunos que estão integralizando seus estudos em outros cursos da Faculdade consiste em autorizar a Instituição, em caráter excepcional, a expedir e registrar os diplomas dos sete alunos remanescentes do Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados, ingressantes até 2011, conforme estrutura curricular cursada.

Note-se que a citação da excepcionalidade da autorização é de maior importância, considerando que ela se contrapõe a texto expresso que é, em regra, referência para esse tipo de decisão. Não, há, todavia, que se falar em extrapolação de competência, pois embora tal decisão não encontre guarida no artigo 11º da Deliberação CEE nº 99/2010, o Parecer CEE nº 47/2008 reza que: 

“O Plenário do Conselho Estadual de Educação vem, reiteradamente, se manifestando no sentido de que as suas decisões podem ser objeto de pedido de reconsideração sempre que houver erro de fato ou de direito ou ainda fato novo que justifique a mudança da decisão, mesmo que esta tenha sido adotada por unanimidade dos Conselheiros presentes à sessão respectiva”.

Logo, por tratar-se de fato novo que altera essencialmente a análise qualitativa da questão, este Relator entende que tal medida encontra-se claramente ao abrigo do que os doutos Conselheiros de outrora entenderam, em caráter ainda hipotético e abstrato, como fato justificável à reconsideração das decisões já consolidadas pelo Colegiado. 

Note-se ainda que, uma vez ratificada tal decisão, ela não está em conflito com norma específica, e que o Conselho pode tratar, sob a hipótese de excepcionalidade, matéria sob sua competência de modo diverso daquela sob a qual se encontra firmado entendimento em relação aos casos corriqueiros, sem que haja, apenas por isso, qualquer risco de inconsistência.

2. CONCLUSÃO

2.1  Autoriza-se o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Indaiatuba, em caráter excepcional, a expedir e registrar os diplomas dos sete alunos remanescentes do Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados, ingressantes até 2011, conforme estrutura curricular cursada.

2.2 A presente autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 23de novembro de 2015.

a) Cons. Jacintho Del Vecchio Junior
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, João Cardoso Palma Filho, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 25 de novembro de 2015.

a) Consª Rose Neubauer

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

A Consª Laura Laganá declarou-se impedida de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de dezembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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